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Hoje, o acampamento da Telebrasília, que ocupa uma área pública tombada pelo Patrimônio Cultural da Humanidade, conta com telefone, luz, água encanada e esgoto 

, 

,GDF quer remover famílias que moram 
na Vila Telebrasília. Moradores não 
aceitam transferência para Riacho Fundo 

Os pioneiros Francisco e Maria Meireles moram em Brasília há 37 anos, todos vividos no acampamento 

Marcelo Rocha 
Especial para o Correio 

Eles são vizinhds de embai-
xadores. Moram em área nobre 
de Brasília, na Avenida das Na-
ções. Têm número de telefone 
no catálogo. Pagarn a fatura da 
energia elétrica todo mês. Con- 

mbém com o ros servi-
WS? corno agua encana• a e es-
goto. À primeira vista, tudo em 
ordem. Mas só na aparência. 

AVila Telebrasfiia, no final da 
L2 Sul, é mais um capítulo da 
novela terras públicas do Dis-
trito Federal. O GDF bate o pé e 
diz que vai remover todas as fa-
mílias que morara  
no acampamento A presença, 
nos últimos dias, de fiscais do 
Instituto de Desenvolvimento 
Habitacional de Brasília (Idhab) 
para a realização de um levan-

,tamento sócio-econômico é in-
dício de que o governo reacen-
de a questão. 

Um pacto de silèncio, porém, 
tem sido a resposta de alguns 
moradores à investida do Go-
verno. Aconselhados pela Asso-
ciação de Moradores daVila Te-
lebrasília, eles têm-se negado a 
fornecer informações aos pes-
quisadores. "Eles (o GDF) que-
rem é intimidar a gente, trazen-
do os fiscais e a polícia aqui", 
diz a dona de casa Maria Ma-
chado Meireles, de 68 anos. 

Ela e o marido, b profissional 
liberal Francisco Danilo Ferrei-
ra Meireles, 65, estão na capital 
há 37 anos, todos vividos na Vi-
la. Francisco Meireles, inclusi-
ve, foi contratado pela Novacap 
para trabalhar, na construção 
de Brasília. Ele exibe à reporta-
gem do Correio a publicação 
Estes Construíratt Brasília, de  

abril de 1960, onde seu nome 
aparece como um dos pionei-
ros. "Isso é um desrespeito à 
história da cidade", sentencia 
Francisco. 

A remoção das famílias da 
Vila Telebrasília, tida como 
um reduto petista, parece ser 
uma questão de honra para a 
tu•1 ui, ão do GDF. 

inicio o mansa o, o go-
vernador Roriz já havia reafir-
mado o interesse em acabar 
com o acampamento — na 
campanha eleitoral ele men-
cionou a intenção. 

A tese para a retirada dos 
moradores se sustenta na ale-
gação de que a Vila ocupa uma 
área pública, tombada pelo Pa-
trimônio Cultural da Humani-
dade. Em 1992, O Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artísti-
co Nacional (IPHAN) emitiu 
parecer condenando a perma-
nência das famílias no local. 

"Reinvindicamos o direito de 
permanecer aqui justamente 
pelo caráter histórico", explica 
o presidente da Associação de 
Moradores, João Almeida, 37 
anos, há 24 morador da vila. 
"Nossas raízes estão aqui." Al-
meida entende que o interesse 
do Governo no terreno é pura-
mente especulativo. 

NÚMEROS DIVERGENTES 
Na Associação de Moradores, 

o número estimado de famílias 
é 350. Esse número, segundo o 
líder comunitário, só não cres-
ceu mais porque os próprios 
moradores mantêm vigilância 
para evitar invasões. Outra 
preocupação deles seria com a 
preservação da fauna e flora da 
margem do Lago Paranoá. 

Pelos cálculos do Idhab, a 

quantidade de famílias não é 
bem essa. Seriam 700. Tal esti-
mativa baseia-se, segundo o 
presidente da instituição, João 
Carlos Medei- 
ros, em foto 
aérea. Do total, 
apenas 263 — 
os remanes-
centes de 1993 
(veja memó-
ria) —, teriam 
direito a lotes 
no Riacho 
Fundo I. As de-
mais precisa-
riam respon-
der ào cadas- 
tro para se en-
quadrar na po-
lítica habitacional do GDF. 

João Medeiros afirma que 
impedir o trabalho dos pesqui-
sadores só vai prejudicar os 
próprios moradores. "Eles estão 
ocupando urna área irregular. A 
pesquisa serve para orientar os  

trabalhos de remoção", diz. As 
famílias não-remanescentes, 
segundo ele, teriam que se ca-
dastrar para serem enquadra- 

das na política 
habitacional da 
Secretaria de 
Habitação. 

A dona de ca- 
sa Maria Ferrei- 
ra de Oliveira, 
45 anos, não 
concorda com 
o pacto de si- 
lêncio sugerido 
pelaAssociação 
de Moradores. 
Ela, que não é 
pioneira, mas 
mora no acam- 

pamento há 15 anos, não havia 
recebido qualquer fiscal até o 
meio-dia de ontem. "Falo o que 
eles quiserem mas não assino 
nada para o governador Roriz. 
Eu já morava aqui e ele nem em 
Brasília estava", indigna-se com 

o descaso do GDF para com a 
história do lugar. 

Segundo o líder comunitário 
João Almeida, o GDF tem ado-
tado diversas táticas para forçar 
a desocupação. Uma delas seria 
as notificações que os comer- , 
ciantes vêm recebendo nos últi-
mos dias da Administração do 
Plano Piloto sobre o fuhciopa-
mento dos seus estabelecimen-
tos comerciais. Pelas notifica-
ções, eles têm que fechá-los 
imediatamente. 

Na Ordem dos Advogados do 
Brasil-DF, o entendimento é de 
que qualquer ação no sentido 
de remover os moradores da vi-
la seria uma medida ilegal. 
"Existe uma lei (a Lei 161/91) 
que garante a posse e a perma-
nência pacífica deles", afirma o 
advogado Jorrar Moreno, coor-
denador da Comissão de Direi-
tos Humanos da OAB-DE "Que 
se cumpra a lei", espera o casal 
de pioneiros. 
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"REINVINDICAMOS O 
DIREITO DE 
PERMANECER AQUI 
JUSTAMENTE PELO 
CARÁTER HISTÓRICO" 

João Almeida, 
presidente daAssociação de 
Moradores 


